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Resumo: A organização e implementação das equipas multidisciplinares nas 
escolas está associada aos princípios da Educação Inclusiva, de e para todos, sendo 
cada elemento ativo, importante, decisivo e decisor. Requer mudanças na forma de 
pensar, organizar e agir. Requer atitudes comunicativas mais profícuas e diversifi-
cadas, mas que tenham como objetivos o desenvolvimento pessoal e profissional, 
fazendo com que todos aprendam, o que se traduz na melhoria da própria escola. 
O estudo, de natureza qualitativa, procurou identificar as características conside-
radas vitais ao funcionamento das equipas multidisciplinares e à implementação 
da inclusão, destacando-se a comunicação interpessoal, que deve ser fundada no 
diálogo, respeito, partilha de informação, aceitação dos pontos de vista e confiança. 
Só com o esforço individual as equipas podem trabalhar juntas e desenvolver 
processos participativos, democráticos e baseados na cooperação, mas que sejam 
simultaneamente eficazes, dinâmicos, promovam a colaboração, a inclusão e o 
sucesso de todos os alunos.

Palavras-chave: Comunicação; Educação inclusiva; Equipa multidisciplinar
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Introdução

A inclusão e a comunicação são elementos essenciais à vida em socie-
dade e induzem-nos a um olhar atento. Se os pensarmos em termos escolares 
sentimo-nos ainda mais inquietos, críticos e impulsionados a agir constru-
tivamente.

Uma escola que funcione bem permite que todos se envolvam de forma 
ativa, responsável e empenhada na busca de soluções, assume que todos 
estão em constante interação, sentindo-se bem no local onde estão e nas 
atividades que executam, contribuindo, assim, de forma voluntária e ativa, 
para a vida da instituição e de toda a comunidade educativa.

Foi com este entendimento que procurámos estudar a comunicação entre 
as equipas multidisciplinares, perceber quais os fatores que influenciam 
os processos comunicativos (facilitadores e barreiras) e analisar os fatores 
comunicacionais que contribuem para a implementação dos princípios da 
Educação Inclusiva (EI).

A apresentação deste estudo inicia-se com um enquadramento teórico 
que contextualiza o estado da arte sobre os temas em apreço, as opções 
metodológicas adotadas para a efetivação da investigação e a apresentação 
e discussão dos resultados alcançados, enquadrando-os com a opinião de 
diversos autores e refletindo construtivamente sobre os mesmos.

Enquadramento teórico

Abordar a inclusão implica considerar os direitos humanos implícitos 
à sociedade e a uma educação para todos. Relaciona-se, assim, com a qua-
lidade da vida social, económica, política, cultural e educacional, que terá 
de prosseguir princípios holísticos e equitativos, mas, também, ousados e 
ambiciosos, para que ninguém seja deixado para trás (UNESCO, 2005).

Na opinião de Nunes e Madureira (2015), a inclusão nas escolas pres-
supõe a promoção de uma resposta equitativa às necessidades e às poten-
cialidades de todos os alunos que as frequentam. As instituições têm de ser 
capazes de proporcionar aprendizagens, atividades e oportunidades em que 
todos se sintam acolhidos e elementos ativos na sua diversidade.
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Capellini e Fonseca (2017), Formosinho e Machado (2014) e Jaén e Rama-
lho (2015) consideram que a escola só será verdadeiramente inclusiva quando 
toda a comunidade educativa agir de forma inclusiva, ou seja, tudo o que aí 
se fizer, viver e respirar deve transparecer inclusão. Neste sentido, a inclusão 
não pode acontecer, apenas, por ações isoladas de determinados elementos 
ou decorrer de determinadas adaptações estruturais. Toda a população escolar 
e o próprio ambiente escolar deve ser pensado, organizado, implementado e 
avaliado em função da resposta inclusiva que for dada. Os autores defendem, 
ainda, que tal só pode acontecer através de uma gestão flexível do currículo e 
de uma diferenciação pedagógica efetiva, aplicada a cada aluno.

Se nas escolas os agentes educativos e as vivências escolares se deixarem 
imbuir dos princípios da EI, se se empenharem na eliminação de barreiras e 
numa filosofia de vida em que assumam mudanças de forma criativa, fazendo 
com que os espaços escolares e educativos sejam acolhedores, protetores, 
agradáveis e saudáveis, estarão também a contribuir para que se construa 
uma sociedade mais justa e equitativa.

O princípio da equidade impele ao reconhecimento da diferença e da 
necessidade de existirem condições diferenciadas no processo educativo de 
todos os alunos, independentemente das condições individuais, culturais 
e sociais, tendo em vista a garantia de uma formação de qualidade. A EI 
impele, também, a um olhar e a uma atitude mais atenta e mais alargada 
ao universo de cada um, ou, como afirmam Booth e Ainscow (2015), que 
se atente à qualidade das interações, comunicativas, sociais e atitudinais, 
que vão acontecendo entre os vários elementos da comunidade educativa, 
devendo a ação da EI ser continuada, reflexiva e envolver a participação 
de todos. 

Face à complexidade do que foi exposto, percebe-se que a EI não acon-
tece apenas, como afirmam Cabral e Alves (2018), por imposição legal, mas 
depende do que as pessoas pensam e conseguem fazer. No entanto, se não 
existir a preocupação de se constituir um quadro legal, a nível nacional, 
que determine medidas coerentes com outras áreas políticas e sociais, em 
consonância com os acordos e declarações internacionais sobre a inclusão, 
esta também não se concretiza.

A nível nacional a legislação tem emanado orientações precisas, no 
sentido de a escola poder e dever encontrar e facultar respostas educativas 
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individualizadas, de acordo com as necessidades de aprendizagem de cada 
aluno. Atualmente, estas possibilidades são concretizadas, principalmente, 
através do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, com redação retificada 
pela Lei n.º 116/2019, de 13 setembro, onde se estabelece o regime da 
EI e se determina que as escolas devem encontrar respostas educativas e 
formativas para todos os alunos, em condições de equidade no acesso ao 
currículo e na plena inclusão social. Devem também adaptar os processos 
de ensino às características e condições individuais dos alunos, através de 
modelos curriculares flexíveis e de uma abordagem multinível, mobilizando 
os meios de que dispõem para promover o sucesso real das aprendizagens 
de forma universal. 

Em simultâneo com as orientações legais tem de existir, da parte dos 
professores, uma concordância e um compromisso que impulsione a sua 
execução em todas as salas de aula, em todos os níveis de ensino e em 
todas as instituições. Assumir este compromisso, como caminho para a 
inclusão, como afirmam Formosinho e Machado (2014), envolve a existên-
cia de expectativas elevadas. Os professores não podem contentar-se com 
o mediano, têm de querer alcançar o topo e ser capazes de transformar as 
dificuldades do dia a dia em possibilidades. A equidade educativa tem de 
ser entendida como o ponto de partida, não como o ponto de chegada, tem 
de contar com a colaboração efetiva entre os professores, os técnicos e os 
restantes elementos da comunidade educativa. 

Este caminho só é possível se os professores estiverem motivados para 
trabalhar em conjunto, se sentirem que os seus contributos são reconhecidos, 
confluem para decisões e responsabilidades partilhadas, refletidas e avalia-
das. As escolas, enquanto organizações complexas, tendem a substituir o 
trabalho individual pelo trabalho em equipa e principalmente por equipas 
multidisciplinares, que de forma holística integram os saberes e experiên-
cias dos seus membros, quer sejam de outras áreas profissionais, como os 
terapeutas e psicólogos, quer sejam de diferentes áreas de docência. 

O reconhecimento da importância da conciliação dos diversos saberes 
curriculares dos professores e a integração das especificidades e da diver-
sificação dos seus conhecimentos são assumidos, por Bolivar (2014) e Paes 
(2011), como facilitadores para que todos trabalhem colaborativamente, 
sejam corresponsáveis pelas decisões e mais facilmente encontrem soluções 
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para os problemas e as questões identificadas. Rivero (2009) considera 
mesmo que o trabalho das equipas multidisciplinares é uma aposta ganha, 
pela visão global e pela diversificação de metodologias de intervenção que 
conseguem alcançar, porque assim integram, além dos conhecimentos téc-
nicos, o “saber-fazer” e o “saber-ser” (p. 4) de cada elemento, sendo o 
trabalho daí resultante mais produtivo do que o desenvolvido apenas por 
um indivíduo.

Assim, acredita-se que as equipas multidisciplinares conseguirão melho-
res desempenhos nas tarefas em que estiverem envolvidas, pois cada ele-
mento, de acordo com a sua especialização profissional, contribui com os 
seus conhecimentos, tanto os científicos, como os que resultam da experi-
ência acumulada ao longo dos anos. No entanto, a partilha tem de ser alicer-
çada numa comunicação sólida e natural, onde todos estejam disponíveis e 
motivados para trabalhar em conjunto, respeitem as competências, limites e 
necessidades de todos e promovam um relacionamento interpessoal sólido 
e robusto, que propicie e potencie o trabalho em conjunto, autónomo, ágil 
e flexível. 

O trabalho na escola será tanto melhor e mais proativo quanto mais 
se distancie do trabalho individualizado e potencie atitudes de entreajuda, 
confiança e cooperação, permitindo estabelecer, como referem Pinazza et 
al. (2011), canais de comunicação que conduzam à fluidez de uma gestão 
corresponsabilizada e participativa, em que se definam e executem ações 
planeadas e exequíveis, tendo por base objetivos e formas claras de acom-
panhamento e avaliação das tarefas a realizar. Pinazza et al. (2011) referem, 
ainda, a importância do acesso a toda a informação, para que possa previa-
mente ser analisada, discutida e considerada por toda a equipa.

Na gestão democrática das organizações a comunicação assume um 
papel preponderante, intenso e contínuo (Morastoni, 2019). Bastos e Santos 
(2012) consideram-na mesmo uma forma decisiva de motivar as equipas. 
Sabemos que ela está presente em tudo o que fazemos ao longo da nossa 
vida, ou, como Castro e Silva (2001) mencionam, nela colocamos tudo o 
que conhecemos, o que sentimos e o que experienciamos. A comunicação é, 
portanto, como é referido por Santos e Freira (2016), a essência das relações 
humanas e está presente em tudo o que fazemos ao longo da nossa vida, pois 
todas as relações humanas são comunicativas. Na realidade, comunicar é 
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vital ao ser humano, faz parte da sua natureza, é, como afirma Chiavenato 
(2009) “o ponto que liga as pessoas” (p. 61). É um processo interativo, 
multidirecional, dinâmico e evolutivo, que conduz a relações permanentes 
entre tudo o que pensamos ou existe (Freixo, 2012).

Neste contexto comunicacional importa salientar a existência de bar-
reiras e facilitadores de vários tipos (físicos, pessoais e relacionais), que, 
dependendo da forma como influenciam a comunicação, podem, num deter-
minado contexto e com determinadas pessoas, funcionar como facilitadores, 
mas, num outro contexto e com outras pessoas, funcionar como barreiras.

A facilitação da comunicação interna das organizações, nomeadamente 
das escolas, é estratégica na promoção do espírito de equipa, na melhoria, 
envolvimento e desempenho dos seus elementos. Na escola, é notória a 
importância do seu líder na forma como gere e envolve o grupo nas deci-
sões e ações do mesmo, atuando como impulsionador de comportamentos 
cooperativos que contribuam para a motivação e desempenho do grupo 
(Sanches & Dias, 2015). 

Para além do líder e do próprio grupo, importa enaltecer, também, que 
estes elementos fazem parte de todo o sistema organizacional da escola, onde 
a influência é um processo recíproco e contínuo. Um processo que reflete 
o tipo de liderança, quer a de topo quer as intermédias, o tipo de gestão, a 
qualidade da comunicação interpessoal, grupal e organizacional, assim como 
os meios e os fluxos de comunicação. Todos estes elementos são decisivos 
na eficácia das equipas e, consequentemente, da EI. 

Relativamente ao tipo de comunicação que é efetivada entre as Equipas 
Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) e os Centros 
de Apoio à Aprendizagem (CAA), e por não existir um modelo definido, 
optámos por apresentar, na Figura 1, o modelo elaborado por Canha (2021, 
p. 44). Com base na nossa experiência e perceção da realidade, acreditamos 
que os fluxos de comunicação serão maioritariamente unidirecionais e que 
se destinam ao cumprimento das orientações emanadas pelos normativos 
legais e que os meios de comunicação, que estão identificados na parte 
central do esquema, serão os mais recorrentes.
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Figura 1. Modelo de comunicação entre as EMAEI e os CAA 

Pensamos, como Bilhim (2014), Boavida e Ponte (2002), Cabral e Alves 
(2018), Lima e Fialho (2015) e Peccicacco (2016), que a eficácia das equipas 
se norteia pela qualidade da comunicação, estando implícita a transparência 
e a confiança como fatores facilitadores das interações. Esta eficácia das 
equipas influencia diretamente o sucesso das escolas e, por sua vez, este 
está proporcionalmente dependente da qualidade, quantidade e fluência da 
comunicação, das relações interpessoais, da forma como os seus elementos 
lidam com as dificuldades e desafios e como os conseguirão aproveitar ou 
transformar em oportunidades (Oliveira, 2014). Importou, neste sentido, 
conhecer em maior profundidade o processo comunicativo estabelecido 
entre as equipas multidisciplinares, refletindo sobre a sua influência na escola 
atual, que se espera inclusiva e aberta a todos.

Metodologia

Na tentativa de perceber de que forma a EI, nas escolas, é influenciada 
pela comunicação das suas equipas, optámos por fazer uma investigação 
exploratório-descritiva de natureza qualitativa, concretizada num estudo de 
caso. O estudo foi realizado nos Agrupamentos de Escolas do concelho de 
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Figura 2 
Modelo de comunicação entre as EMAEI e os CAA  
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Santarém, tendo o intuito de conhecer em profundidade as perspetivas dos 
elementos constituintes das EMAEI e dos CAA.

Esta abordagem remeteu-nos para uma recolha e tratamento de dados 
predominantemente qualitativos, pois, como afirmam Bogdan e Biklen 
(2013), Gil (2008), Prodanov e Freitas (2013), numa abordagem qualita-
tiva o propósito do investigador é o de registar e descrever factos e as suas 
características intrínsecas.

Considerámos, de acordo com Amado (2014) e Yin (2010), a opção pelo 
estudo de caso, enquanto tipo de investigação, como a mais adequada, por 
ser nossa intenção efetuar um estudo de caso holístico, no qual a recolha 
de dados pudesse ser feita de forma análoga em cada Agrupamento de 
Escolas (AE) e os resultados obtidos serem analisados e tratados, de forma 
a conhecer a realidade dos AE de Santarém.

Embora o estudo seja predominantemente qualitativo, também foram 
recolhidos dados quantitativos, até porque, atualmente, segundo nos é refe-
rido por Bruchez et al. (2015), a utilização dos dois métodos conduz a 
diferentes tipos de informação que confluem para a triangulação dos dados, 
ou seja, para a sua validação cruzada. Esta mesma validação também foi 
suportada através da utilização de diferentes técnicas e instrumentos de reco-
lha de dados, como a proveniente de pesquisa documental e a que resultou 
da aplicação de inquéritos por questionário e por entrevista. 

Após a consulta do acervo documental dos AE, foram aplicados inqué-
ritos por questionário aos elementos das EMAEI e dos CAA dos quatro AE 
do concelho de Santarém. Pelas EMAEI foram envolvidos os elementos 
permanentes e pelos CAA os docentes de Educação Especial, docentes de 
outros grupos disciplinares, técnicos e assistentes operacionais que desem-
penham funções nos CAA. A amostra incluiu um total de 70 elementos, dos 
quais obtivemos 28 respostas. 

O inquérito por questionário foi construído pelos investigadores, passou 
por uma fase de pré-teste e, subsequentemente, foi validado por dois espe-
cialistas. A versão final encontrava-se organizada em seis seções num total 
de 22 questões, sendo algumas fechadas e outras abertas, ou de resposta 
livre. Desta forma, pudemos, como é referido por Amado (2014), além de 
descrever muitos dos processos comunicativos existentes, obter informações 
e opiniões, compreender e interpretar as vivências dos intervenientes. Esta 
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interpretação das respostas ajudou a definir as questões que foram colocadas 
nas entrevistas.

Em fase posterior, foram aplicados inquéritos por entrevistas semiestru-
turadas aos quatro coordenadores das EMAEI. Estas foram organizadas em 
cinco blocos temáticos, num total de nove questões, cujo objetivo principal 
era descrever a comunicação entre as EMAEI e os CAA dos AE do concelho 
de Santarém. 

As entrevistas, embora tivessem algumas perguntas fechadas, continham 
principalmente perguntas abertas, através das quais era dada ao entrevis-
tado a possibilidade de falar livremente sobre o tema proposto, de modo 
a aprofundar o seu entendimento e sentir acerca do assunto em apreço. 
Procurou-se, de forma lógica e coerente, dinamizar as entrevistas, permitindo 
que os entrevistados pudessem partilhar o seu raciocínio com o mínimo de 
constrangimentos. Importa referir que, durante os processos de recolha de 
dados, tanto dos inquéritos por questionário, como por entrevista, foram 
salvaguardadas todas as questões éticas e de confidencialidade estipuladas, 
nomeadamente a recolha de autorização das instituições educativas e o 
consentimento informado, livre e esclarecido dos participantes.

Quanto ao tratamento dos dados, a principal técnica usada para os dados 
qualitativos foi a análise de conteúdo, que, de acordo com Amado (2014) 
e Guerra (2014), se afigura como a técnica mais apropriada, por permitir 
uma descrição sistemática e objetiva, através do confronto e comparação 
dos vários conteúdos textuais recolhidos, o que nos possibilitou, na linha 
de Aires (2015) e Bardin (2016), proceder à redução dos dados, transfor-
mando e organizando toda a informação bruta recolhida em informação 
qualitativa e quantitativa da qual se pôde extrair conclusões. Importa ainda 
referir que todo este processo decorreu com imparcialidade de abordagem 
e de posicionamento dos investigadores.

Análise e discussão dos resultados

Os resultados alcançados no estudo revelam referenciais comuns aos 
encontrados nas obras consultadas, que destacam o papel que a comunica-
ção assume nas interações e ações das equipas. Encontrámos aspetos que 
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influenciam a comunicação e que podem ser agrupados enquanto facilitado-
res e barreiras e analisámos o quanto podem conduzir a atitudes de inclusão. 
Os resultados revelam também que os integrantes das equipas em estudo, 
embora nem sempre de forma consciente, mas de forma empírica, procu-
ram assegurar a realização dos princípios e considerações que encontrámos 
na literatura e que evidenciam ser eficazes nos processos comunicativos. 
Registámos uma comunicação bidirecional e, por isso, mais efetiva e de 
qualidade, relativamente àquela que esperávamos encontrar e que apresen-
támos na Figura 1, onde os intervenientes analisam e compartilham as suas 
ideias, com transparência e confiança.

Como facilitadores indicados, destacamos as qualidades pessoais e a ati-
tude comunicativa dos elementos que lideram as equipas, nomeadamente 
quanto ao grau de clareza, síntese, acessibilidade e respeito pela opinião dos 
outros. Salientamos também as qualidades profissionais, onde se inclui o domí-
nio dos assuntos a comunicar e a análise e discussão conjunta das propostas 
de trabalho. A observância destes propósitos conduz aos últimos indicadores 
que encontrámos nas trocas comunicativas entre as EMAEI e os CAA e que 
são a motivação, a transparência e a confiança dos seus elementos, os quais, 
anteriormente, tinham sido referidos por diversos autores, como Almeida 
(2013), Sanches e Dias (2015), Bilhim (2014), Boavida e Ponte (2002), Cabral 
e Alves (2018), Lima e Fialho (2015) e Peccicacco (2016).

Estes elementos reportam-nos para a qualidade das relações interpessoais 
enquanto facilitador relacional, que pode contribuir para aquilo que Bolivar 
(2014), Paes (2011) e Pinazza et al. (2011) denominam como uma gestão 
participativa e corresponsabilizada, onde todos trabalham colaborativamente 
e de forma articulada e onde todos são corresponsabilizados pelas decisões.

Relativamente aos aspetos indicados pelos coordenadores das equipas, 
e em concordância com Bolivar (2014), Morastoni (2019), Paes (2011) e 
Pinazza et al. (2011), encontrámos referência à necessidade da discussão 
prévia das propostas de trabalho, à importância da reflexão, análise e dis-
cussão conjunta e à existência de atitudes comunicativas de clareza, síntese, 
acessibilidade e domínio dos assuntos a comunicar. Foram ainda assinaladas 
a transparência e a confiança entre os elementos que, como bem sabemos, 
são determinantes para a qualidade da comunicação e eficácia das equipas.
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Como barreiras, foram reportadas algumas situações que já tinham sido 
mencionadas enquanto facilitadores e que confirmam o que foi anteriormente 
citado no suporte teórico e aquilo que é o nosso entendimento sobre o assunto. 
A atitude e envolvimento que cada elemento assume face ao trabalho e cola-
boração na equipa é um indicador da qualidade das relações interpessoais e de 
confiança, ou desconfiança, que se vão estabelecendo e que são reveladoras 
da não dissociação do que cada um é enquanto pessoa e profissional. Mesmo 
sem que exista qualquer intenção comunicativa, estamos permanentemente a 
comunicar com os outros. Fazemo-lo, por exemplo, através de gestos, expres-
sões, entoações e silêncios que são entendidos e interpretados de diferentes 
formas e que vão influenciar os processos comunicativos.

Os resultados obtidos consubstanciam estes aspetos, como já referimos, 
ou seja, dependendo da forma, contexto e pessoas envolvidos nos processos 
comunicativos, estes podem assumir-se como barreiras ou facilitadores. 
No entanto, podemos destacar três categorias: a definição de conceitos, o 
enquadramento legal e a acumulação de cargos/funções.

Na primeira destas categorias importa salientar a necessidade do domí-
nio dos assuntos em apreço e o entendimento dos mesmos, uma vez que o 
desconhecimento ou interpretações díspares podem transmitir informações 
incongruentes e levar a decisões menos adequadas. Na segunda categoria 
(enquadramento legal), os coordenadores das EMAEI indicaram-nos, como 
elemento inibidor à eficácia da comunicação, o facto de o suporte legislativo 
em vigor, não só não ser suficientemente explícito, como também não emitir 
orientações para a sua implementação, deixando as escolas a conjeturar e 
a assumir diferentes respostas sobre o que deveria ser análogo. O último 
elemento deste processo categorial está relacionado com a acumulação de 
cargos ou funções que os coordenadores assumem, e revela que esse facto 
pode levar à confusão ou falta de limitação das fronteiras de cada um desses 
cargos. 

Os aspetos anteriormente referidos vão influenciar o desempenho e a 
eficácia das equipas e, tal como Le Boterf (2010), acreditamos que estão 
proporcionalmente relacionados com a qualidade da cooperação e comuni-
cação dos seus membros. Consideramos premente a observância de algu-
mas das orientações apontadas pelo autor (Le Boterf, 2010), como sejam 
a organização, a distribuição das tarefas, o envolvimento nas decisões, a 
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fortificação das relações e da cooperação, que se sustentam em atitudes de 
comunicação interpessoal sólidas e de empatia, a necessidade de conheci-
mentos e proficiência em Tecnologias de Informação e Comunicação, assim 
como a forma de expressão e domínio relativamente aos conhecimentos 
científicos e técnicos. 

Quanto aos fatores comunicacionais que contribuem para a implemen-
tação dos princípios da EI, os coordenadores manifestaram-se em confor-
midade com as reflexões que fizemos sobre a inclusão. Confirmámos, como 
Cabral e Alves (2018), Casa-Nova (2018), Formosinho e Machado (2014) e 
Leite (2016) afirmavam, que a inclusão não acontece por imperativo legal, 
mas pela atitude e compromisso de toda a comunidade escolar. Embora a 
legislação apresente normas inclusivas, a realidade estudada mostrou que o 
conceito de escola inclusiva ainda não é uma prática recorrente. Transparece 
o envolvimento das equipas multidisciplinares, com a integração de uma 
maior diversidade de elementos, mas poucas foram as alterações salientadas 
relativamente aos normativos anteriores.

Apesar de o conceito de escola inclusiva ter vindo reforçar a visão da 
escola como um todo, a igualdade de oportunidades de aprendizagem para 
todos, o direito à participação e à criação das condições necessárias para que 
todos aprendam, veio também complexificar a resposta mais abrangente que 
a escola deve dar. A escola tem de ser capaz de responder como um todo a 
todos os alunos, de transformar as capacidades individuais em cooperação 
coletiva, onde todos têm um papel de corresponsabilização na definição de 
estratégias de diferenciação pedagógica, no reforço das aprendizagens e na 
identificação de múltiplos meios de motivação, representação e expressão.

Para que os professores, as equipas e a própria escola assumam um 
trabalho de colaboração e participação ativa entre todos, tem de existir um 
líder capaz de incentivar processos comunicativos, que contribua para a 
motivação do grupo e para a promoção de comportamentos cooperativos. 
Estes devem ser fundados numa participação globalizada e impulsionadora 
de aprendizagem recíproca, para que, assim, possam conduzir a que cada ele-
mento se sinta como membro integrante da equipa e desenvolva um efetivo 
trabalho de grupo, colaborativo e facilitador da criação de uma identidade 
e cultura de escola, enriquecedora e capaz de responder de forma eficaz a 
todos os que nela e com ela crescem, se desenvolvem, educam e aprendem.
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Os elementos das equipas, e principalmente o seu coordenador, devem 
potenciar o trabalho colaborativo e maximizar a comunicação informal, o 
que, na perspetiva de Bastos e Santos (2012), é indicador da coesão das 
relações interpessoais, ou, como afirmam Santos e Freira (2016), trans-
formar a alma das organizações. Os participantes no estudo consideraram 
estas relações interpessoais como um importante facilitador relacional, que 
permite uma comunicação mais intensa, uma circulação de informação mais 
rápida e participada e com dinâmicas comunicacionais internas mais fluidas.

A comunicação informal é considerada por Freixo (2012), Sena (2017) 
e Serra (2007) como rica, bidirecional e originadora de enormes possibi-
lidades comunicativas. É onde a comunicação verbal se entrecruza com a 
não verbal. Tudo o que envolve os comunicadores é, neste sentido, consi-
derado comunicação, e todas estas vertentes comunicacionais devem estar 
orientadas na busca constante pela melhoria dos padrões de qualidade da 
escola e dos resultados escolares de todos os alunos, sem perder de vista a 
promoção da equidade e da inclusão, através da oferta de “oportunidades 
de aprendizagem diversificada e adequada aos alunos” (Castanheira, 2014, 
p. 186).

&RQVLGHUDo}HV�¿QDLV

Como ficou claro, a eficácia da comunicação nas relações humanas é uma 
componente vital do trabalho em equipa, da inclusão de todos os alunos e da 
própria vida da escola. Uma comunicação interpessoal assente em atitudes 
de partilha, de escuta ativa e de respeito mútuo conduz a uma comunidade 
educativa preocupada, motivada e empenhada em construir relações huma-
nas eficazes e proativas. Estas características farão com que sejam envidados 
esforços conjuntos para o cumprimento dos objetivos e metas definidos 
pelas equipas multidisciplinares e pela escola, os quais serão promotores de 
maiores índices de sucesso educativo dos alunos, independentemente das 
suas características, e de elevado grau de realização e satisfação pessoal de 
todos os elementos da instituição educativa.

Todos têm um papel decisivo no bom funcionamento da escola. Todos 
têm de ser capazes de se ajustar a cada nova situação, flexibilizar a cada 
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novo contexto e solucionar cada novo problema com que se deparam. Tudo 
está sempre em interação e em mudança. Porém, ainda se poderão colocar 
outras questões, mais ou menos retóricas: a escola já consegue implementar 
práticas pedagógicas diferenciadas que correspondam às reais necessidades 
de cada aluno? A escola já garante que todos os alunos, independentemente 
das suas características e potencialidades, tenham acesso a recursos edu-
cativos de qualidade, a oportunidades únicas de aprender e de se desen-
volver? A investigação realizada pretende, assim, ser um contributo para o 
conhecimento da realidade das escolas portuguesas, no sentido de potenciar 
a reflexão sobre a relevância da comunicação na promoção da educação 
inclusiva. Reconhece-se, ainda assim, que muitos outros estudos podem ser 
realizados para responder a estas e outras questões, procurando-se soluções 
diferenciadas e estratégias reais de promoção de uma escola com qualidade, 
de todos para todos.
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